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INTRODUÇÃO 

 

O presente Manual de Controles Internos - MCI da CooperABB - busca apresentar 

orientações que irão nortear o Conselho de Administração, a Diretoria, os 

Colaboradores e os Prestadores de Serviços da Instituição, na administração e na 

operacionalização das suas atividades. O objetivo deste Manual é garantir que a 

operacionalização das atividades, em especial, a realizada pelos colaboradores,  

nos produtos e serviços oferecidos aos associados da Instituição, sejam pautados 

nas normatizações do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional no 

que concerne ao segmento do Cooperativismo de Crédito, além de garantir a 

uniformidade das ações e um padrão de conformidade necessário para se garantir a  

proteção e segurança da Instituição. Dessa forma, conhecer e entender o descrito 

neste Manual, como os regulamentos, os regimentos, os códigos e as Políticas, 

possibilitará a todos tomar atitudes conscientes e assertivas que evitarão 

inconformidades, reduzindo, assim, a ocorrência de falhas, minimizando os riscos e 

evitando aplicação de penalidades seja por não conformidade, erro, negligência e/ou 

imperícia. Foram utilizadas como referência o previsto no Estatuto Social da 

Instituição, nas Resoluções e Circulares de acordo com as especificidades de cada 

atividade e assunto que faz parte da rotina diária da CooperABB. Dessa forma, 

considerando a celeridade regulatória existente no segmento onde a Instituição 

encontra-se inserida, este Manual sofrerá atualizações sempre que pertinentes e 

necessárias, para que as atividades da Cooperativa sejam ajustadas e se cerquem 

de proteção e segurança necessária para garantir a sua continuidade.  
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VI - O acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas, de forma a que 

se possa avaliar se os objetivos da instituição estão sendo alcançados, se os limites 

estabelecidos e as leis e regulamentos aplicáveis estão sendo cumpridos, bem como 

a assegurar que quaisquer desvios possam ser prontamente corrigidos; 

VII - A existência de testes periódicos de segurança para os sistemas de 

informações, em especial para os mantidos em meio eletrônico; 

VIII - Os controles internos devem ser periodicamente revisados e atualizados, de 

forma que sejam a eles incorporadas medidas relacionadas a riscos novos ou 

anteriormente não abordadas; 

IX - A atividade de auditoria interna deve fazer parte do sistema de controles 

internos; 

X - A instituição deve manter à disposição e garantir o acesso irrestrito do Banco 

Central do Brasil aos papéis de trabalho, relatórios e quaisquer outros documentos 

elaborados pela auditoria interna da instituição; e 

XI - O acompanhamento sistemático das atividades relacionadas com o sistema de 

controles internos deve ser objeto de relatório anual, contendo: 

a) as conclusões dos exames efetuados; 

b) as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o 

estabelecimento de cronograma de saneamento, quando for o caso; e 

c) a manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas a respeito das 

deficiências encontradas em verificações anteriores e das medidas 

efetivamente adotadas para saná-las. 

No que tange as conclusões, recomendações e manifestação conforme mencionado 

no item XI acima, deve-se providenciar: 
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a) que sejam submetidas ao Conselho de Administração ou Diretoria, bem como 

à Auditoria Externa da instituição; e 

b) devem permanecer à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo de 5 

(cinco) anos. 

2.1 ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS 

A estrutura de Controles Internos da CooperABB, descrita nesse Manual, estará 

disposta conforme abaixo relacionado: 

ÁREA ÍNDICE 

ESTRUTURA Estrutura de Controles Internos  
 

Assessoria de Controle Interno 
 

Organograma 
 

Atividades de Controle - Níveis de Negócios da Instituição  

 

CONTROLES 

Atribuições e Responsabilidades do Corpo Diretivo, 

Colaboradores e Prestadores de Serviços 

  Auditorias: Auditoria Cooperativa, Auditoria Externa e 

Auditoria Interna 

  Ouvidoria  

  Canal de Denúncia  

  Gerenciamento de Riscos 

 

ÁREA ÍNDICE 

  Assembleia Geral 

REGIMENTOS 

INTERNOS 

Regimento CooperABB: Colaboradores, Parceiros, 

Prestadores de Serviços e Associados  

  Capital Social 

  Regimento Eleitoral 
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ÁREA ÍNDICE 

  Política de FATES 

  Código de Conduta 

  Política de Crédito 

  Política de Gerenciamento de Risco de Crédito 

  Política Institucional de Risco de Crédito 

  Política de Concessão de Crédito 

  Política de Recuperação de Crédito  

  Política de Gerenciamento de Risco de Mercado 

  Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez 

  Política de Gerenciamento de Risco Operacional  

  Política de Segurança da Informação  

  Política de Segurança Cibernética 

POLÍTICAS 

INTERNAS  

Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro PLD 

  Política de Continuidade de Negócio 

  Política de Gestão de Pessoas 

  Política de Contratação de Prestadores de Serviços 

  Política de Governança Instituição  

  Política de Sucessão de Administradores 

  Política Institucional de Relacionamento  

  Política de Auditoria Interna 

  Política de Compliance 

  Política Sócioambiental 

  Política de Pagamentos da CooperABB 

  Política de Gerenciamento de Risco de Capital 

  Política de Ouvidoria  

  Canal de Denúncia  
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2.2 ASSESSORIA DE CONTROLES INTERNOS 

O acompanhamento e verificação da aplicabilidade do Controle Interno da 

CooperABB é realizado pela Empresa  Bruske & Verdan em conjunto com a  própria 

equipe da Instituição, que tem como norteador os procedimentos previstos neste 

Manual no que tange as atribuições de acordo com as funções e responsabilidades.  

Além disso, as Auditorias, em especial a Auditoria Interna, têm como escopo de 

trabalho a verificação e acompanhamento da funcionalidade dos controles internos. 

Dessa forma, o Conselho de Administração, com o objetivo de minimizar ao máximo 

possível os apontamentos que possam surgir nos trabalhos das Auditorias, decidiu 

por contratar um serviço de Assessoria de Controles Internos cujo escopo consiste 

em: 

a) Revisão das rotinas e procedimentos operacionais descritos no Manual de 

Controle Interno com vistas a verificar se as informações obtidas estão em 

consonância com os normativos vigentes; 

b) Propositura de ajustes, quando necessário; 

c) Eliminar possíveis inconformidades e/ou pendências de ajustes que possam 

ser apontadas nas Auditorias; 

d) Acompanhamento e verificação da rotina da CooperABB, com vistas a reduzir 

a possibilidade de falhas e consequentemente, reduzir os riscos e 

penalidades que a Instituição está sujeita; e 

e) Orientações sobre o cumprimento de normas aplicáveis à Instituição editadas 

pelo Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Receita Federal 

do Brasil, Departamento Nacional do Registro do Comércio e Juntas 

Comerciais, Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Previdência 

Social e demais órgãos emissores de normas. 
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3 ORGANOGRAMA 

O organograma da CooperABB está estruturado da seguinte forma: 
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Tendo em vista a necessidade de se adequar às novas práticas de Gestão que 

visam dar maior celeridade e resolutividade às demandas da instituição, a 

CooperABB, em agosto/2019 promoveu alteração de seu Estatuto Social, 

modificando sua estrutura de gestão. Assim, a Instituição passou a contar com um 

Conselho de Administração formado por 03 (três) membros efetivos, sendo 01 (um) 

Presidente, 01 (um) Vice-Presidente e 01 (um) Secretário Geral. 

Além disso, foi criada a Diretoria Executiva composta por 01(um) Diretor Geral e 01 

(um) Diretor Administrativo, contratado, podendo ser associado ou não, subordinado 

ao Conselho de Administração e com mandato de 03 (três) anos. 

Com o objetivo de dedicar-se ao atendimento do objeto fim da CooperABB, esta 

terceirizou algumas das suas atividades operacionais/administrativas como forma de 

otimizar os serviços e buscar um melhor aproveitamento do tempo no trabalho de 

fomento da Instituição. Dessa forma, as atividades de Auditoria Interna e Externa, 

Auditoria Cooperativa, Ouvidoria, Serviços Contábeis, Serviços de Cobrança, 

Recursos Humanos, Controles Internos, e Serviço de Tecnologia da Informação, por 

conta do Sistema Operacional que auxilia no gerenciamento dos saldos analíticos 

mantidos na Instituição, pertencentes aos associados, foram todos terceirizados. 
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O Nível Operacional é a parte que trata dos colaboradores da CooperABB, visto 

que eles serão os responsáveis em executar as ações e tarefas definidas pela 

Instituição.  
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5 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CORPO DIRETIVO 

5.1 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração da CooperABB é eleito em Assembleia Geral, sendo 

composto por 03 (três) membros, sendo um Presidente do Conselho de 

Administração, um Vice-Presidente e um Secretário, todos associados da Instituição, 

com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos, observado a obrigatoriedade 

da renovação de 1/3 (um terço) dos seus membros, podendo ser destituídos a 

qualquer tempo em Assembleia Geral. 

O Conselho de Administração, por representar a parte estratégica da CooperABB, 

além de ser o responsável pela Gestão da Instituição, tem como competência definir 

e aprovar as operações que fazem parte dos produtos e serviços oferecidos aos 

associados e dependentes. 

Além disso, é responsável pela definição do planejamento estratégico demandando 

acompanhamento periódico, tendo em vista a necessidade de avaliações e ajustes 

em função das adequações necessárias por conta do movimento de mercado, 

principalmente no que tange a limites de operações de crédito, prazos, taxas de 

juros aplicadas, inflação, situação econômica do país etc, além de estabelecer 

Políticas de Investimentos e aprovação de orçamento relativo ao funcionamento 

geral da Instituição. 

São atribuições do Conselho de Administração: 

a) Fixar a orientação geral, estratégica e os objetivos da CooperABB, 

acompanhando e avaliando periodicamente a sua execução, o 

desenvolvimento das operações e as atividades em geral e o estado 

econômico-financeiro da Instituição; 

b) Indicar ou reconduzir, na primeira reunião do Conselho de Administração 

eleito, ou destituir, a qualquer tempo e por maioria simples de votos, os 
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h) gerenciar a equipe sob sua responsabilidade, promovendo sua integração, 

envolvendo-a e comprometendo-a na execução dos planos de trabalho, na 

análise de problemas e tomada de decisões, realizando sua avaliação e 

incentivando seu desenvolvimento, bem como administrando suas 

movimentações; 

i) responder pela formação e desenvolvimento pessoal dos colaboradores da 

CooperABB, através do plano de treinamento; 

j) acompanhar e fazer cumprir as diretrizes definidas e fixadas pelo Conselho 

de Administração, no que se refere à estrutura administrativa, alçadas e 

negócios; 

k) responder pela organização da pauta de reunião da Diretoria e Conselho 

Fiscal; 

l) participar e assessorar as reuniões do Conselho de Administração Fiscal e, 

quando solicitado, encaminhar e discutir assuntos de interesse da 

CooperABB; 

m) apoiar o Conselho de Administração no relacionamento com o quadro social e 

eventos sociais da CooperABB; 

n) acompanhar e orientar a aplicação das políticas e procedimentos referentes a 

cadastro, crédito e cobrança, verificando, analisando e fazendo cumprir as 

normas e procedimentos institucionalizados, de forma a viabilizar o retorno 

dos recursos aplicados; 

o) coordenar a contratação e manutenção do quadro funcional e de serviços 

terceirizados e responder pela folha de pagamento; 

p) realizar a gestão de contratos; 

q) analisar o grau de eficiência dos controles financeiros e operacionais, 

verificando meios de proteção contra perdas, fraudes, aspectos legais e 

riscos, sugerindo melhorias nas políticas e procedimentos institucionalizados; 

r) assessorar o Conselho de Administração na realização das AGO´s e AGE´s, 

preparando toda a documentação necessária para a realização do evento; 
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s) responder pelas informações ao Banco Central do Brasil por meio do UNICAD 

e acompanhar os correios eletrônicos do BC correio; 

t) zelar pela documentação legal da CooperABB, mantendo em dia as 

obrigações fiscais e remessa de documentação a órgãos públicos; 

u) executar, controlar e monitorar o atendimento de apontamentos dos relatórios 

de auditoria e controles internos. 

v) encaminhar e acompanhar os processos de cobrança das operações 

inadimplentes (Desligados) junto à empresa prestadora de serviços de 

cobrança pré-contenciosa e ao escritório jurídico, assessorando-as para 

obtenção de resultados;  

w) submeter às alçadas superiores, propostas para quitações e negociações dos 

devedores, acompanhadas de parecer contendo status atual da cobrança e 

recomendação que permita apoio na tomada de decisão; 

x) confeccionar e controlar o fluxo de caixa; 

y) apresentar mensalmente os resultados para a Diretoria e Conselho Fiscal e 

trimestralmente para o Conselho de Administração; e 

z) enviar as informações com o movimento da Instituição para a contabilidade 

de forma eletrônica, observando os procedimentos previstos na Política de 

Segurança da Informação. 

5.3 CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal é formado por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros 

suplentes, todos associados e eleitos em Assembleia Geral, mandato de 03 (três) 

anos, sendo permitida a renovação de 2/3 (dois terços) dos membros efetivos e dos 

membros suplentes. 

Sua independência do Conselho de Administração e Diretoria Executiva, lhe permite 

autonomia para fiscalizar, controlar e questionar os fatos que possam vir a divergir 

da legislação específica e geral que a CooperABB está subordinada.  
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O planejamento do trabalho do Conselho Fiscal será definido pelos próprios 

membros do Conselho que, deverão acompanhar minimamente o contido no 

Estatuto Social da Instituição e demais resoluções internas, além de valer-se dos 

relatórios de auditoria cooperativa, auditoria interna e auditoria externa, inclusive 

considerando o auxílio da equipe de colaboradores da Instituição e responsáveis 

técnicos pelas atividades realizadas por terceiros.  

São atribuições do Conselho Fiscal: 

a) examinar a situação dos negócios sociais, das receitas e das despesas, dos 

pagamentos e recebimentos, operações em geral e outras questões 

econômicas, verificando sua adequada e regular escrituração; 

b) verificar, mediante exame dos livros de atas e outros registros, se as decisões 

adotadas estão sendo corretamente implementadas; 

c) observar se os órgãos de administração vem se reunindo regularmente e se 

existem cargos vagos na sua composição, que necessitem de preenchimento; 

d) inteirar-se das obrigações da Instituição em relação às autoridades 

monetárias, fiscais, trabalhistas ou administrativas, aos associados e verificar 

se existem pendências no seu cumprimento; 

e) verificar os controles sobre os valores e documentos sob custódia da 

Instituição; 

f) avaliar a execução da política de empréstimos e a regularidade do 

recebimento dos créditos concedidos; 

g) averiguar a atenção dispensada às reclamações dos associados; 

h) analisar balancetes mensais e balanços gerais, demonstrativos de sobras e 

perdas, assim como o relatório de gestão e outros, emitindo parecer sobre 

esses documentos para a Assembleia Geral; 

i) inteirar-se dos relatórios de auditoria e verificar se as observações neles 

contidas estão sendo devidamente consideradas pelo órgão de administração 

e pelos Diretores; 
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6 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS COLABORADORES 

6.1 ÁREA FINANCEIRA 

Encontra-se diretamente subordinada ao Diretor Geral, visto tratar-se de uma área 

de extrema importância para a CooperABB, uma vez que o acompanhamento de 

sua movimentação deve ser diário em função das necessidades de atendimento dos 

associados, pagamentos e recebimentos de um modo geral, bem como a 

movimentação de saldos, incluindo resgates e aplicações. Sendo assim, esta área 

tem as seguintes responsabilidades e atribuições: 

a) administrar o fluxo de caixa; 

b) controlar a captação de recursos dos associados; 

c) controlar as aplicações em instituições financeiras; 

d) controlar a conta corrente, identificando os lançamentos realizados a débito e 

a crédito; 

e) conciliar diariamente os lançamentos em conta corrente com o sistema 

operacional; 

f) realizar mensalmente a remessa e o retorno dos valores de descontos em 

folha de pagamento da empresa apoiadora (capital e empréstimos), 

identificando inconsistências, quando de sua ocorrência e atribuindo-lhes o 

devido tratamento; 

g) elaborar relatórios legais e gerenciais; 

h) monitorar a evolução da carteira de crédito; 

i) conferir o recolhimento de tributos e contribuições; 

j) providenciar o pagamento de fornecedores e outras obrigações; 

k) conciliar saldos contábeis com saldos de controles operacionais; 

l) acompanhar a auditoria interna e externa, no tocante às operações de crédito 

em geral e gestão da área, assim como responder apontamentos em 

relatórios e submeter a apreciações do gestor/Diretoria; 
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a) receber os contratos de empréstimos para análise; 

b) efetuar análise econômico-financeira das operações de crédito, submetendo à 

alçada superior, se necessário, obedecendo sempre o que determina cada 

política; 

c) analisar a concessão de crédito, considerando consultas externas (empresa 

de proteção ao crédito), consultas internas (histórico comportamental do 

associado), classificação das operações de crédito e constituição de 

provisões (resolução CMN nº2.682/99), além da capacidade de pagamento; e 

d) arquivar os instrumentos de crédito. 

6.3 ÁREA DE COMUNICAÇÃO E MARKETING  

O processo de comunicação, coordenação das ações corporativas de comunicação 

interna e as atualizações das mídias sociais da CooperABB, são realizadas pela 

equipe de colaboradores da Instituição e encontra-se diretamente subordinada ao 

Diretor Administrativo.  

Atualmente esse processo é possível visto à proximidade da Instituição com o seu 

quadro social e o uso de mídias que conseguem atingir os objetivos propostos. Além 

disso, essa proximidade permite que a CooperABB conheça as preferências de seus 

associados, o que colabora para que a comunicação ocorra de maneira mais 

assertiva.  

Ressalta-se que, havendo necessidade de uma comunicação com maior 

complexidade, que exija um trabalho de marketing mais elaborado, como no caso de 

uma propaganda publicitária, é possível a contratação de empresa especializada no 

ramo para executar o serviço, com o acompanhamento do Diretor responsável, a fim 

de garantir o resultado pretendido. 
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6.4 ÁREA DE COBRANÇA 

Trata-se de área subordinada ao Diretor Administrativo e que é responsável em 

acompanhar, controlar e conferir o movimento dos saldos dos ex-associados e 

afastados, tendo em vista a necessidade de recebimento de valores que não se 

realizaram por conta do desligamento do associado do quadro social da CooperABB 

ou por conta da suspensão da folha de pagamento por motivo de afastamento do 

trabalho por doença ou acidente.  

 Sendo assim, esta área tem as seguintes responsabilidades e atribuições: 

a) realizar o primeiro contato com o ex-associado ou afastado para apurar o fato; 

b) responder pela execução das rotinas de cobranças das operações de crédito 

e contribuir para o controle dos níveis de risco; 

c) conferir o relatório de inadimplência (parcelas em atraso), acompanhando o 

status de cada operação conforme acordado; 

d) administrar os valores pendentes de recebimento; 

e) emitir e enviar o boleto de cobrança, acompanhar o recebimento das parcelas 

inadimplentes (verifica se continua inadimplente); 

f) responder pela carteira dos associados afastados e demitidos, cobranças e 

negociações; 

g) responder pelo acompanhamento das renegociações com assessoria de 

cobrança pré-contenciosa e com a assessoria jurídica; 

h) assessorar, por meio de informações, a Diretoria sobre renegociações dos 

títulos inadimplentes; 

i) executar, controlar e monitorar solicitações de cópias de documentos 

relacionados a processos de cobrança; 

j) informar através dos relatórios periódicos referentes à cobrança pré-

contenciosa e jurídica; 

k) efetivar protesto de ex-associados e afastados; e 
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8 ÁREA DE AUDITORIA 

8.1 CONCEITO 

Auditoria é um exame realizado nas atividades desenvolvidas pela Instituição, que 

tem como objetivo averiguar se os procedimentos adotados estão de acordo com os 

normativos, disposições planejadas e/ou estabelecidos previamente, e de maneira 

eficiente. 

Dessa forma, a CooperABB, sendo uma instituição autorizada a funcionar pelo 

BACEN, deve atender aos normativos editados por esta autarquia e demais órgãos 

reguladores, e realizar suas atividades e operações em consonância com os 

procedimentos estabelecidos.  

8.2 OBJETIVO 

 

Os trabalhos das auditorias consistem em verificações realizadas no movimento da 

Instituição, visando garantir que os procedimentos internos adotados por esta, 

estejam em congruência com as normatizações e a Legislação Geral e Específica. 

 

A partir dessas averiguações, a auditoria emite um relatório contendo o resultado do 

trabalho, podendo apresentar questionamentos, apontamentos e suas percepções 

em torno do trabalho realizado. Caberá à Diretoria a responsabilidade de tomar 

conhecimento dos apontamentos, que porventura vierem a ocorrer, e providenciar a 

regularização através de justificativas e/ou correções, que deverão ser formalizadas 

em expediente resposta assinado pelo Diretor.  

 

Por se tratar de um importante instrumento de verificação e controle e em função da 

independência, o parecer da auditoria deve ser levado a conhecimento do Conselho 

de Administração e do Conselho Fiscal. 
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O Conselho de Administração, para fim de atendimento da Resolução nº 4.588/17, 

além de ser o responsável pela observância, por parte da CooperABB, das normas e 

procedimentos aplicáveis à atividade de auditoria interna, deve:  

a) assegurar a independência e a efetividade de auditoria interna, inclusive 

quando exercida por terceiros, nos termos dos arts. 3º e 4º; 

b) prover os meios necessários para que a atividade de auditoria interna seja 

exercida adequadamente, nos termos da referida Resolução; e 

c) informar tempestivamente os responsáveis pela atividade de auditoria interna 

quando da ocorrência de qualquer mudança material ocorrida na estratégia, 

nas Políticas e nos processos de riscos da instituição. 
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10.2.3 Registro das Investigações Realizadas 

As denúncias serão recepcionadas e analisadas, podendo ser consideradas 

improcedentes, quando serão arquivadas, ou procedentes e/ou relevantes, de forma  

que deverão ser investigadas pela CooperABB ou diretamente pelo BACEN, de 

acordo com a gravidade da denúncia. 

O resultado das investigações, bem como a justificativa para não investigar 

denúncias consideradas improcedentes, obrigatoriamente deverá ser registrado na 

ferramenta Canal de Denúncias mantidas pela FNCC em seu site  

http://fncc.com.br/.  

Após registro da conclusão, considerando o Comitê da FNCC a solução satisfatória, 

dará então o assunto por encerrado, ficando também, tal informação, registrada para 

consulta dos interessados. 

10.2.4 Sigilo das Informações 

Cabe ressaltar que, todas as informações inseridas via canal de denúncias serão 

tratadas com total sigilo por parte da FNCC, conforme formalizado em Termo de 

Adesão, bem como pela Cooperativa através dos seus responsáveis técnicos. A 

quebra de sigilo por parte de qualquer um dos envolvidos incorrerá em crime, 

conforme legislação vigente. 

10.2.5 Divulgação do Canal de Denúncia 

O canal de denúncias deve ser divulgado pela Cooperativa por todos os meios de 

comunicação, principalmente através do seu site https://www.cooperabb.com.br, na 

aba governança cooperativa / Canal de Denúncias. 
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I. aprovar e revisar, com frequência mínima de 02 (dois) anos, as políticas e 

estratégias de gerenciamento de riscos e assegurar sua observância pela 

instituição;  

II. assegurar a tempestiva correção das deficiências da estrutura simplificada de 

gerenciamento de riscos;  

III. autorizar, quando necessário, exceções às políticas e aos procedimentos 

estabelecidos;  

IV. promover a disseminação da cultura de gerenciamento de riscos na 

instituição;  

V. assegurar que a instituição mantenha níveis adequados e suficientes de 

capital e de liquidez; e  

VI. compreender de forma abrangente os riscos que podem impactar o capital e a 
liquidez da instituição. 
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12 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL 

12.1 CONCEITO 

De acordo com o art. 38 da Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, Assembleia 

Geral é o órgão supremo da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, 

tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 

resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações 

vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

11.2 DA COMPETÊNCIA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

As decisões deliberadas em Assembleias Gerais são consideradas soberanas, 

desde que não firam o Estatuto Social, a Lei 5.764/71 e Lei Complementar 130, de 

17 de abril de 2009, ou a Constituição.  

Além disso, as decisões das assembleias apresentam natureza democrática, visto 

que a participação de todos é um direito inerente ao projeto legal da instituição. No 

entanto, não pode a entidade ficar à mercê da participação dos sócios, de maneira 

que, ainda em coerência com o sistema cooperativista, independentemente de ter ou 

não o associado participado das deliberações da assembleia, suas decisões 

obrigam a todos os demais, presentes ou não. 

As assembleias são competentes para dispor os interesses da sociedade, com base 

nas atribuições estatutárias que sempre limitam e regulam as atividades de todos os 

órgãos da Instituição. 

12.3 DOS PROCEDIMENTOS DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

12.3.1 Dos Prazos 

O prazo legal previsto para convocação das assembleias gerais é de 10 (dez) dias. 

Cabe à instituição analisar esse prazo com muito cuidado, principalmente quando 







https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/manualsisorf
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Por fim, será possível também associar-se ou continuar associados, aqueles que se 

afastarem da Empresa por motivo de aposentadoria, sendo-lhes vedada a 

permanência como associados, se voltarem a ter vínculo empregatício com outra 

Empresa que não faça parte do Grupo ABB e ABB PG - Hitachi. 

Por tratar-se de uma Instituição Financeira autorizada a funcionar pelo BACEN, a 

CooperABB tem que ser gerida com muita responsabilidade, a fim de gerar 

resultados que permitam agregar valor para os seus associados, seja remunerando 

o capital integralizado, seja disponibilizando benefícios, além de disponibilizar 

empréstimos a preço justo, normalmente muito inferior ao oferecido pelo mercado 

tradicional. 

Dessa forma, é necessário esclarecer aos associados sobre a importância dos 

mesmos conhecerem seus direitos e suas obrigações, visto que o comportamento 

do associado no cumprimento das regras previstas no Estatuto irão influenciar no 

desempenho e consequentemente nos resultados futuros da CooperABB.  

Sendo assim, ao associar-se à Instituição, o associado tem direito a: 

a) efetuar com a Cooperativa as operações que forem programadas de acordo 

com o Estatuto e as normas estabelecidas; 

b) tomar parte das Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos que 

nelas forem tratados, com as restrições legais e estatutárias; 

c) propor ao Conselho de Administração e às Assembleias Gerais as medidas 

que julgar convenientes aos interesses Sociais; 

d) inspecionar na sede social, durante os 30 (trinta) dias que se antecederem a 

realização da Assembleia Geral Ordinária, até 03 (três) dias antes desta data, 

os Balanços e Demonstrativos da Conta de Sobras e Perdas dos semestres 

respectivos; 
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e) votar e ser votado para os cargos sociais, com as restrições legais e 

estatutárias devendo inscrever sua candidatura nos termos do Regimento 

Interno; e 

f) retirar capital, juros e sobras, nos termos desse Estatuto, respeitada a 

legislação vigente. 

Assim como ao associar-se à CooperABB, o associado possui direitos, ele também 

deverá cumprir algumas obrigações como: 

a) subscrever e integralizar as quotas-parte de capital, de acordo com o que 

determina o Estatuto; 

b) satisfazer pontualmente os compromissos que contrair com a Instituição; 

c) cumprir fielmente as disposições do Estatuto, respeitando as deliberações 

tomadas pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração; 

d) zelar pelos interesses morais e materiais da Instituição; 

e) ter sempre em vista que a cooperação é obra de interesse comum ao qual 

não deve sobrepor o seu interesse individual; e 

f) cobrir sua parte nas perdas apuradas em Balanço, na proporção dos juros e 

comissões sobre empréstimos que houver pagado no semestre. 

Cabe destacar que, o associado responde subsidiariamente pelas obrigações 

contraídas pela Cooperativa perante terceiros, até o limite do valor das quotas-

partes de capital que subscreveu. No entanto, esta responsabilidade que, só poderá 

ser invocada depois de exigida da Instituição, subsiste também para os demitidos, 

eliminados ou excluídos, até quando forem aprovadas pela Assembleia Geral as 

contas do exercício em que se deu a retirada. 

Além disso, havendo caso de associado falecido, fica estabelecido que, as 

obrigações contraídas com a Instituição, e as oriundas da sua responsabilidade 

como associado, em face de terceiros, passará aos herdeiros, prescrevendo, porém, 

após um ano do dia da abertura da sucessão.  



http://www.cooperabb.com.br/
http://www.cooperabb.com.br/
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14 REQUISITOS E CRITÉRIOS PARA ADMISSÃO, DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E 
EXCLUSÃO DE ASSOCIADOS 

14.1 ADMISSÃO 

Para associar-se à CooperABB, o candidato deverá preencher os três formulários 

obrigatórios, contemplando seus dados pessoais e cadastrais completos, além de 

declarações e autorizações necessárias para o legal relacionamento entre 

CooperABB X Associado. 

Verificadas as declarações constantes da proposta e aceita e formalizada pela 

Diretoria Executiva, o candidato integralizará a primeira quota de capital, de acordo 

com as regras internas. 

Nota: Na admissão de novos empregados nas empresas conveniadas, a 

CooperABB apresentará  ao admitido o Manual do Associado, bem como informará 

o endereço do site da Instituição (www.cooperabb.com.br), onde constam todas as 

informações necessárias  sobre a CooperABB, de forma que o interessado contará 

sempre com ampla gama de informações para se associar, e por vários meios de 

comunicação. 

Quanto à desvinculação do associado junto à Instituição, existem 4 (quatro) 

possibilidades de desligamento do quadro social, conforme discriminaremos a 

seguir.  

14.2 DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO 

Tendo em vista que no Cooperativismo observa-se o Princípio da Adesão Livre, a 

recíproca é verdadeira no que se refere à intenção do associado de desligar-se do 

quadro social da Instituição. 

Nesse sentido, o associado deverá formalizar seu pedido através de carta, escrita de 

próprio punho ou e-mail, não sendo necessário assinatura da Diretoria, desde que o 

http://www.cooperabb.com.br/
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15 CAPITAL SOCIAL 

O capital social da Instituição, dividido em quotas-partes no valor de R$ 1,00 (Um 

real), é variável conforme o número de associados e o de quotas subscritas, não 

podendo ser inferior a R$ 10.000,00 (Dez mil reais), conforme determina o Estatuto 

Social em seu art. 15.  

Para constituição da Instituição, nenhum associado subscreverá menos de 500 

(quinhentas) quotas, nem mais de 1/3 (um terço) do capital total. 

Para aumento contínuo do capital, cada associado subscreverá e integralizará 

mensalmente e automaticamente, a partir da sua adesão, quantidade de quotas de 

acordo com a Política interna da Cooperativa. 

O valor mensal de capital a ser descontado via folha de pagamento do associado e 

transferido para a sua conta na CooperABB, é determinado de acordo com 06 faixas 

salariais/valores para capitalização, conforme amplamente divulgado aos associados 

via site, manual do associado e MCI. As faixas salariais e valores para capitalização 

são atualizadas anualmente, sempre no mês de janeiro de cada ano, com base no 

dissidio coletivo dos funcionários da ABB PG em Guarulhos, com autorização da 

Diretoria e, em seguida, tais informações são atualizadas na política de capital da 

CooperABB. 

É vedado ao associado ceder suas quotas-partes a pessoas estranhas ao quadro 

social, bem como dá-las em penhor ou negociá-las de qualquer modo com terceiros 

ou com associados, mas seu valor responderá sempre como garantia pelas 

obrigações que o associado assumir com a Instituição, por operações diretas ou a 

favor de outro associado. 

Em relação aos herdeiros, estes terão direito ao capital e demais créditos do 

associado falecido, conforme respectiva conta corrente e o Balanço do semestre em 
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16 REGIMENTO ELEITORAL  

16.1 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL  

O presente regimento eleitoral tem como objetivo tornar o processo de eleição dos 

membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da CooperABB, 

transparente, democrático, e que proporcione condições igualitárias para todos que 

queiram concorrer a uma vaga em um dos Conselhos. 

Além disso, o que se deseja é que os candidatos a cargos junto à CooperABB 

tenham em seus currículos qualificações pautadas na ética e condutas pessoais 

praticadas de acordo com o que se apresenta no Código de Conduta, visto tratar-se 

de uma Instituição de Crédito, que precisa garantir que os candidatos possuam 

requisitos mínimos necessários para ocupar os cargos juntos aos Conselhos, uma 

vez que trata-se de um segmento altamente regulamentado e fiscalizado. 

16.2 REQUISITO PARA CANDIDATAR-SE AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

E/OU CONSELHO FISCAL 

De acordo com o previsto no Estatuto Social da CooperABB, para candidatar-se a 

uma vaga no Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal, o candidato deverá 

atender a pelo menos um dos critérios de capacitação técnica, sendo: 

a) formação acadêmica de nível superior ou formação técnica de nível médio, 

compatível com as atividades operacionais de Instituições Financeiras tais 

como: Administração, Contabilidade, Controladoria e Economia; e 

b) formação técnica de acordo com cursos que, porventura, sejam ministrados 

por alguma entidade do sistema cooperativo de crédito ou de outro sistema 

educacional. 
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16.3 CONDIÇÕES DE INELEGIBILIDADE DE CANDIDATOS 

Assim como existem requisitos para as candidaturas a cargos de Conselheiro de 

Administração ou Conselheiro Fiscal, há também condições de inelegibilidade que 

devem ser observadas, impedindo com isso que candidatos não tão preparados 

concorram, além de evitar que a análise do processo eleitoral junto ao BACEN seja 

interrompido em função da não observância dessas condições descritas a seguir: 

a) pessoas impedidas por lei; 

b) condenados à pena que vede, ainda que, temporariamente, o acesso a 

cargos públicos; 

c) condenados por crime de ordem falimentar, de sonegação fiscal, de 

prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato ou 

contra a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema 

Financeiro; 

d) não atender aos requisitos definidos neste Estatuto e na sua Política de 

Sucessão; e 

e) o candidato que estiver vinculado a cargo público eletivo de representação 

popular. 
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17.2 ATOS NÃO COOPERADOS 

São considerados Atos Não Cooperados aqueles decorrentes de negócios com 

terceiros, que não associados e/ou operações realizadas pela Instituição fora de 

seus objetivos sociais. 

No caso da CooperABB, os valores considerados atos não cooperados são de 

movimentações financeiras, já que não fazem parte da atividade fim da Instituição. 

Neste sentido, as receitas obtidas com investimentos financeiros através de 

instituiçoes bancárias, não são atos cooperados, portanto, após se utilizar das 

devidas deduções legais para apuração do resultado liquido, devem ser transferidos 

para o FATES.  

17.3 ATENDIMENTO DO FATES 

O Programa aprovado em Assembleia Geral para uso do FATES, deverá ter 

definidos os pagamentos que poderão serem alocados na referida conta, em função 

dos benefícios concedidos aos associados e funcionários da CooperABB. Todas as 

despesas deverão ser aprovadas pela Diretoria Executiva. A continuidade do 

atendimento desses benefícios levará em consideração o saldo existente na referida 

conta.   

17.3.1 Prestação de Contas  

Nas reuniões mensais da CooperABB, deverão ser apresentadas todas as despesas 

lançadas na conta FATES, bem como os seus respectivos valores, a fim de que os 

diretores tomem conhecimento e possam redimensionar, se for o caso, os valores 

atribuídos ao Fundo. A referida conta será monitorada mensalmente através de 

ferramenta de análise mensal de índices. O Conselho Fiscal deverá acompanhar a 

movimentação na citada conta. 
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17.3.2 Revisão 

A Diretoria deverá revisar esta política periodicamente, a fim de mantê-la atualizada, 

possibilitando, assim, atender a um número maior de associados e de acordo com a 

sua condição operacional e de disponibilidades. 

17.3.3 Divulgação  

Os benefícios concedidos aos associados serão divulgados através do Manual do 

Associado, Revista da CooperABB, internet e quadro de avisos. 

17.4 UTILIZAÇÃO DO FATES 

17.4.1 Assistência Técnica  

É um serviço prestado ao associado para melhorar a sua capacidade técnica por 

meio da incorporação de novas tecnologias na atividade do negócio e soluções de 

problemas operacionais da Instituição. 

17.4.2 Assistência Educacional  

Tem como objetivo promover, desenvolver e aprimorar a formação intelectual e 

cultural do associado, dos respectivos dependentes legais e dos empregados da 

Instituição, considerando as necessidades pessoais, profissionais e sociais do 

assistido. 

17.4.3 Assistência Social 

Destinado a amparar, promover e integrar o associado nas suas necessidades 

essenciais, bem como promover e fortalecer o associativismo entre os associados, 

respectivos dependentes legais e empregados da Instituição. Também tem como 

finalidade promover o desenvolvimento e o aprimoramento das relações sociais e 

societárias entre os associados.  
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17.5.1.3 Regras para Concessão do Benefício/Auxílio  

Será necessário, para o associado (a) ou familiar usufruir do benefício, a 

apresentação da certidão de óbito e a liberação do valor ocorrerá no 1º dia útil à 

apresentação do documento à CooperABB. 

17.5.1.4 Óbitos Simultâneos  

As regras para a concessão do benefício, quando o incidente ocorrer de forma 

coletiva ou simultânea, se dará da seguinte forma: 

a) O benefício se estenderá para a pessoa legalmente constituída para o 
recebimento da rescisão trabalhista; 

b) na ocorrência de óbitos simultâneos entre dois ou mais associados, será 
pago aos beneficiários uma única cota no valor limite de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), não importando o número de pessoas envolvidas; 

c) para pagamento do benefício, deverá ser respeitado o limite de 20% do 
saldo contábil do FATES, tomando-se como base o mês anterior, a fim de 
não se comprometer a manutenção dos demais benefícios suportados pelo 
FATES; 

d) o limite de 20%, conforme definido no item anterior, poderá ser dividido em 
partes iguais para cada família, mesmo que resulte em cotas abaixo de R$ 
3.000,00. O objetivo, neste caso, é atender a todas as famílias envolvidas, 
da melhor forma possível. 

Faz-se necessário o cumprimento das regras citadas nesta política, com a finalidade 

de garantir valores em caixa suficientes para a cobertura de outros benefícios que 

carecem dos recursos do referido fundo para sua manutenção durante o exercício. 

17.5.1.5 Não cumulatividade do Auxílio ao Beneficiário Associado/Dependente   

Independentemente do número de óbitos simultâneos ocorridos numa mesma 
família, a CooperABB efetuará o pagamento de apenas um benefício/auxílio. 

17.5.1.6 Prazo para solicitar o pagamento do Auxílio 

90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data do óbito. 
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17.5.2.1 Valor do Auxílio 

05 (cinco) salários mínimos vigentes (cota única) por ocasião da aposentadoria. O 

pagamento será realizado via folha de pagamento da ABB Ltda, juntamente com o 

acerto de contas. 

17.5.2.2 Documento Necessário para Concessão do Benefício e Prazo 

Carta de concessão da aposentadoria emitida pelo INSS.  

O prazo para reclamar o pagamento do auxílio aposentadoria por invalidez é de 90 
(noventa) dias corridos, contados a partir da data de concessão da aposentadoria 
pelo INSS. 

17.5.2.3 Desligamento do Associado 

O desligamento do associado e o acerto de conta se darão da seguinte forma: 

a) o associado será desligado do quadro social, procedendo-se, assim, ao 
cálculo do acerto de contas; 

b) o auxílio será somado ao saldo de capital e, se houver empréstimo em 
andamento, será feito o abatimento; 

c) resultando em saldo credor, o montante será creditado em folha de 
pagamento; 

d) gerando saldo ainda devedor, o valor será descontado em folha de 
pagamento ou rescisão, ou ainda o ex-associado poderá efetuar o 
pagamento via conta corrente da CooperABB; 

17.5.3 Kit Bebê 

Objetivo: presentear o(a) associado(a) no momento mais feliz e importante da sua 

vida. 

17.5.3.1 Conteúdo do Kit  

Kit principal padrão: bolsa personalizada da CooperABB, com roupa, chupeta, 

babador, toalha, mamadeira, fralda, termômetro e tesoura de unha. 
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Diretoria, com aprovação do Conselho de Administração, disponibilizará os recursos 

necessários para investir nas seguintes ações: 

I. cursos; 
II. palestras e seminários para os funcionários da CooperABB; 

III. confecção de jornais, revistas, manuais e folders para comunicação; e 
IV. consultoria técnica e jurídica, visando o aprimoramento ou redução de riscos 

para a Instituição. 

Tais investimentos apresentam característica esporádica, visto que se tratam de 

atualização, aperfeiçoamento, bem como atividades de comunicação com o quadro 

social, em função de mudanças que possam alterar a rotina ou procedimento da 

CooperABB quando do atendimento ao associado. Tais investimentos e/ou 

despesas se realizarão somente enquanto houver saldo disponível na conta FATES. 

Cabe ao Conselho Fiscal fiscalizar regularmente a utilização e aplicação dos 

recursos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), em 

especial a alocação de recursos, de acordo com o previsto nessa política e o 

respeito aos Princípios da Transparência, Moralidade e Isonomia. 
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18 CÓDIGO DE CONDUTA 

O Código de Conduta da CooperABB foi constituído com base em um conjunto de 

valores e padrões de comportamento baseados em normas legais, éticas, morais, 

princípios, respeito, e transparência, sendo tudo trazido para um Código que 

formaliza essas expectativas e cultura que a Instituição visa alcançar e, que servirá 

como norteador das ações entre o Conselho de Administração, Diretoria, Conselho 

Fiscal, colaboradores, estagiários, prestadores de serviços e demais parceiros. 

Portanto, ao se formalizar o Código de Conduta, é possível alcançar uma 

uniformidade na conduta dos profissionais na realização das atividades, além de 

garantir que a ética permeie a relação entre direção x colaboradores x associados x 

prestadores de serviços com muito respeito, preservando e resguardando a todos. 

 Além disso, cabe ressaltar que, Código será objeto de avaliação permanente pela 

Diretoria, visto que, não se pode ter um Código estático, motivo pelo qual a Diretoria 

terá condições de promover ajustes e aplicar sanções, quando for o caso, com base 

no Estatuto Social, legislação, e as normas aplicáveis, tudo com o objetivo de 

preservar as suas operações e a imagem da Instituição.  

Para que o objetivo do Código seja alcançado, torna-se necessário que os 

colaboradores e membros estatutários da CooperABB tomem ciência e pratiquem o 

seu conteúdo, além de assinarem o Termo de Compromisso de Adesão ao Código 

de Conduta (ANEXO I). 

18.1 OBJETIVO  

O objetivo desta política é formalizar normas de conduta, que garantam o uso da 

boa prática profissional, a ordem, e respeito no trato com os associados nas 

atividades e atendimentos diários, além de preservar a imagem da CooperABB 

interna e externamente. 

Sendo assim, os colaboradores deverão atender aos seguintes padrões de conduta: 





 

 

 
Aprovado em reunião do Cons. de 

Administração  
de 27/02/2020 

 
Última atualização:  

27/02/2020 

 
Página 107 de 343 

 

 

 

l) não praticar ou colaborar de alguma forma com a prática de jogos de azar nas 

dependências da CooperABB, inclusive aqueles praticados no mercado de 

apostas; e 

m) avaliar as pessoas por seus méritos, não por sua raça, religião, 

nacionalidade, sexo, condição física ou mental, ou por seu nível social e 

econômico. 
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19 POLÍTICA DE CRÉDITO 

19.1 REGULAMENTO DAS ATIVIDADES DO RISCO DE CRÉDITO 

O presente regulamento de Risco de Crédito visa promover a adequação nas 

atividades operacionais, bem como tem o propósito de criar mecanismos e fazer um 

melhor direcionamento na condução das operações de crédito, preservando o 

capital dos associados e gerenciando os limites de inadimplência aceitáveis nas 

operações da CooperABB, em conformidade com as resoluções Conselho Monetário 

Nacional - CMN nºs 2.682/99, 2.697/00 e 4.557/17 -, pertinentes respectivamente 

aos critérios de classificação das operações de crédito e regras de constituição de 

provisões para crédito de liquidação duvidosa, critérios de classificação e divulgação 

em nota explicativa às demonstrações financeiras e ao controle do risco de crédito 

por conta de gerenciamento de riscos.  

19.2 DEFINIÇÃO DE RISCO DE CRÉDITO 

Conforme o art. 21 da resolução CMN nº 4.557/17, define-se o risco de crédito como 

a possibilidade de ocorrência de perdas associadas a: 

a) não cumprimento pela contraparte de suas obrigações nos termos pactuados; 

b) desvalorização, redução de remunerações e ganhos esperados em 

instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da 

contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador;  

c) reestruturação de instrumentos financeiros; ou  

d) custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos 

problemáticos. 

O Risco de Crédito da CooperABB é considerado baixo, visto que, o recebimento 

das operações de crédito estão condicionadas à folha de pagamento do associado, 

aumentando, assim, a garantia de recebimento quando da concessão de 

empréstimo.  
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A Política de Crédito tem o objetivo de mitigar o risco, principalmente na concessão 

dos empréstimos, uma vez que a análise possui critérios bem conservadores. Assim, 

torna-se possível trabalhar a classificação do risco de maneira eficaz e responsável, 

principalmente no que se refere à provisão sobre a carteira total. 

Além disso, outra forma importante de mitigar o risco é a Instituição manter o 

sistema operacional utilizado para conciliação das contas analíticas dos associados, 

bem parametrizado, respeitando as definições contidas nas Políticas. 

Nos casos de operações que são renegociadas, a CooperABB segue o contido na 

Política de Crédito visando recuperar os custos que estas podem ocasionar. 

Cabe ressaltar que, a CooperABB não presta avais, fianças, coobrigações, 

compromissos de crédito ou outras operações de natureza semelhante. No entanto, 

havendo possibilidade de qualquer mudança em relação a tais situações, deverá ser 

aprovada pelo Conselho de Administração e Diretoria. 

Levando-se em conta a natureza e complexidade das operações praticadas pela 

CooperABB, citamos os principais riscos: 

a) inadimplência; 

b) aumento do n° de funcionários afastados/desligados e operações sem 

desconto em folha; 

c) controle manual de inadimplência; e 

d) repasse da folha de pagamento. 

19.3 ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCO DE CRÉDITO 

Deve contemplar as Políticas e Estratégias para o gerenciamento do risco de crédito 

claramente documentadas e que estabeleçam limites operacionais, mecanismos de 

mitigação de risco, e procedimentos destinados a manter a exposição ao risco em 

níveis considerados aceitáveis pela administração da instituição. 
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associados. Exceções para este público deverão ser validados pela Diretoria ou, 

quando envolver a própria Diretoria, no caso Administrativo, deverá ser validado pelo 

Diretor Geral e, envolvendo o Diretor Geral, deverá ser validado pelo outro Diretor, 

em conjunto com qualquer um dos membros do Conselho de Administração. 

Exceções envolvendo qualquer membro do Conselho de Administração deverão ser 

validadas pela Diretoria, em conjunto com qualquer um dos membros do Conselho 

de Administração não envolvido no processo. 

19.8 GRUPO ECONÔMICO 

De acordo com o conceito empresarial, considera-se como Grupo Econômico a 

formação por duas ou mais empresas, cada um com sua personalidade jurídica, mas 

que são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes de emprego. 

No caso da CooperABB, que não conta com Grupo Econômico, o Conselho de 

Administração e a Diretoria, adequou o entendimento de Grupo Econômico para a 

realidade da Instituição, passando a considerar em suas avaliações de risco a 

relação de parentesco que possa existir entre os associados.  

Considerando o que versa o Princípio da Adesão Voluntária e Livre, não cabe à 

Instituição restringir os direitos do associado em função de seu parentesco com 

outro associado, uma vez que qualquer um pode se associar.  Além disso, cada voto 

é decorrente do simples ingresso do associado na sociedade, sendo igual para 

todos, independentemente do volume de movimentação ou saldos mantidos junto à 

Cooperativa.  

Sendo assim, a CooperABB, respeitando o que orienta os Princípios do 

Cooperativismo, mas também sem deixar de aderir às boas práticas da 

Administração, tendo em vista que o mercado que a Instituição encontra-se inserida 

é altamente regulamentado, pois visa garantir a segurança do Segmento, adotou a 

seguinte medida,  que consiste em observar e acompanhar a existência e evolução 

de casos que apresentem  as seguintes características de parentesco: 
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tentar um acordo extrajudicial, de forma que, não havendo sucesso, deverá 

entrar com processo judicial para recuperação do saldo pendente; 

e) as evidências das ações tomadas estarão à disposição para consulta do 

Conselho Fiscal e Auditorias a qualquer tempo. 

21.12 REFINANCIAMENTO 

A Política de Crédito da CooperABB, permite ao associado refinanciar o empréstimo 

já existente, sem carência, desde que seja concedido mais recursos na mesma linha 

de crédito ou quando é realizada uma operação de amortização da dívida. 

Também é possível refinanciar o saldo devedor transferindo-o para uma linha de 

crédito com taxa maior, mas nunca o contrário, salvo em casos de exceção 

aprovados pela Diretoria e com as devidas justificativas. 

No entanto, para refinanciamento, notadamente com a liberação de mais recursos, 

deverá ser observado que a operação não poderá ser efetuada mais de 03 (três) 

vezes no decorrer de 12 (doze) meses. Após refinanciar 3 (três) vezes num espaço 

de 12 (doze) meses, o associado só poderá fazer novo refinanciamento depois de 

pagar no mínimo 6 (seis) parcelas consecutivas, obedecendo aos limites 

estabelecidos em cada política, além do comprometimento na folha pagamento - 

30% (trinta por cento) do salário e adicionais. Tal procedimento têm o objetivo de 

evitar a interpretação de congelamento de dívida, o que é proibido nas operações da 

instituição e normas do Banco Central do Brasil. 

O associado que já refinanciou por 3 (três) vezes num espaço de 12 (doze) meses, 

não ficará impedido, se contar com crédito disponível, de realizar novos 

empréstimos, no entanto, a operação deverá ser concretizada em separado, ou seja, 

sem refinanciamento do saldo devedor. Fica claro que, os analistas deverão sempre 

observar com cuidado o histórico de operações de cada associado. 
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21.14.2.2 Carência para Solicitação do Empréstimo 

Após comprovado 03 (três) meses de associação à CooperABB, salvo se existir 

recursos financeiros em caixa suficientes para atender aos associados sócios a mais 

de 03 (três)meses. 

21.14.2.3 Solicitação do Empréstimo/Contrato/ Assinaturas 

Deverá ser solicitado por i.banking, telefone ou e-mail, sem a necessidade de 

assinatura em qualquer outro tipo de contrato, desde de que o associado já tenha 

assinado o contrato de abertura de crédito do empréstimo rapidinho por ocasião da 

adesão à Instituição. 

As particularidades do empréstimo, como: taxa de juros, prazo de pagamento, limite 

de crédito, data do depósito etc., serão informados aos associados no momento da 

concessão do empréstimo. 

21.14.2.4 Limite de Crédito - Observações 

O limite de crédito para cada associado é: 

a) de até 01(um) salário nominal; 

b) até 30% (trinta por cento) do salário será descontado em folha; 

c) não poderá estar com saldo negativo na folha de pagamento do mês anterior, 

para ter direito ao empréstimo; e 

d) acima de 30% (trinta por cento) do salário deverá ser pago com o depósito 

em conta corrente da Instituição. O associado será informado no momento da 

tomada do crédito a forma do pagamento. 

21.14.2.5 Prazo para pagamento do empréstimo 

Deverá ser pago em 01(uma) parcela, em até 45 (quarenta e cinco) dias contados a 

partir do dia seguinte à liberação do recurso. 
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21.14.5.3 Comprovação das Operações 

O investimento em energia limpa ou em qualquer operação deverá ser comprovado 

através de documentos válidos, como: contrato, nota fiscal, cupom fiscal ou 

comprovante de depósito do recurso em nome do fornecedor, caso não seja 

possível efetuar o crédito diretamente na conta do fornecedor pela CooperABB. 

21.14.5.4 Garantias 

Para empréstimos com saldo devedor a partir de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

deverá ser solicitado devedor(a) solidário(a), conforme regras definidas pela Política 

de Crédito. 

Como garantia, para todos os empréstimos concedidos, mesmo dentro do limite de 

crédito, deverá ser emitida a nota promissória. 

21.14.5.5 Carência  

O tempo mínimo para solicitar o Cooper Energia Limpa será de 03 (três) meses de 

registro na ABB Ltda ou ABB PG - Hitachi. 

21.14.5.6 Limite de Crédito 

Será considerado: 

a) 02 (dois) salários do associado na ABB Ltda ou ABB PG - Hitachi - (+) capital 

(+) saldo do FGTS ou 40% (quarenta por cento) da multa rescisória que, 

deverá ser comprovado via extrato (-) saldo devedor total do empréstimo em 

andamento, se houver; 

b) há título de exceção, poderá ser considerado 03 (três) salários, sob a 

supervisão e análise complementar da Diretoria; 
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21.14.6 Cooper Eventos  

21.14.6.1 Característica do Produto 

Conceder recursos aos associados, com taxa de juros atrativa e prazo diferenciado 

para pagamento das prestações, desde que direcionados para a realização de 

eventos previstos nesta política. 

21.14.6.2 Operações que poderão ser atendidas através do Cooper Evento 

Poderá ser utilizada a linha de crédito para a realização dos seguintes eventos: 

I. casamento;  

II. aniversário; 

III. noivado; 

IV. chá de bebê; 

V. chá de Cozinha; 

VI. festa de formatura; 

VII. festa de debutante; 

VIII. bodas de casamento; e, 

IX. outros eventos sociais não previstos nesta política, mas que podem ser 

facilmente comprovados com orçamento, contrato, recibo ou qualquer 

informação adicional solicitada a critério da CooperABB para decisão final 

sobre a concessão ou não através desta política.  

21.14.6.3 Comprovação das Operações  

Para ter acesso à liberação do recurso, será necessário apresentação mínima de 

orçamentos. 

Em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, será necessário apresentar 

notas fiscais, recibos, comprovantes de depósitos etc., a fim de evidenciar a 

utilização do recurso emprestado na realização do evento.  
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Até a efetiva comprovação, o associado ficará impedido de solicitar qualquer tipo de 

empréstimo direcionado.  

21.14.6.4 Garantias 

Para empréstimos com saldo devedor a partir de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

deverá ser solicitado devedor(a) solidário(a), conforme regras definidas na Política 

de Crédito. 

Como garantia para todos os empréstimos concedidos, mesmo dentro do limite de 

crédito, deverá ser emitida a nota promissória. 

21.14.6.5 Carência  

Mínimo de 03 (três) meses de registro na ABB Ltda ou ABB PG - Hitagchi. 

21.14.6.6 Limite de Crédito 

Será considerado: 

a) 02 (dois) salários do associado na ABB Ltda ou ABB PG - Hitachi - (+) capital 

(+) saldo do FGTS ou 40% (quarenta por cento) da multa rescisória que, 

deverá ser comprovado via extrato (-) saldo devedor total do empréstimo em 

andamento, se houver; 

b) há título de exceção, poderá ser considerado 03 (três) salários, sob a 

supervisão e análise complementar da Diretoria; 

c) Se o associado não possuir imóvel próprio ou estiver pagando financiamento, 

deverá ser considerado apenas 40% (quarenta por cento) do FGTS para 

composição do limite; 

d) Se o associado contar com imóvel próprio, quitado, poderá ser utilizado o 

saldo do FGTS para fins de composição do limite de crédito. Para 

comprovação, deverá ser solicitado a Declaração de IR completa, com recibo 

e/ou escritura registrada; e 
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21.14.7.8 Quitação do Empréstimo 

Poderá ser quitado a qualquer momento com os juros proporcionais do período.  

21.14.7.9 Refinanciamento 

Não ocorre refinanciamento, visto que o não pagamento converte-se em crédito 

pessoal, ficando o associado impedido de utilizar esta linha de crédito enquanto 

houver saldo devedor em aberto.  

21.14.8 Empréstimo Compra Cooperada  

21.14.8.1 Característica do Produto/ Origem dos Recursos 

Para compra parcelada de produtos das empresas parceiras da CooperABB. 

Empréstimo que poderá ser pago parceladamente, obedecendo aos prazos para 

pagamento estipulados nesta política.  

21.14.8.2 Carência para solicitação de empréstimo 

Após comprovado 03 (três) meses de associação à CooperABB, salvo se existir 

recursos financeiros em caixa suficientes para atender aos associados sócios há 

mais de 03 (três) meses. 

Não há carência entre o término de um empréstimo e a solicitação de outro, mas 

deverá ser dado prioridade para os associados que, no mês, ainda não solicitaram 

empréstimos ou já terminaram o pagamento há mais de 01(um) mês. 

21.14.8.3 Documentos exigidos para a concessão do Crédito 

O associado deverá apresentar o boleto para pagamento da compra diretamente 

pela CooperABB, ou o comprovante da compra efetuada em lojas não parceiras da 

CooperABB. 





 

 

 
Aprovado em reunião do Cons. de 

Administração  
de 27/02/2020 

 
Última atualização:  

27/02/2020 

 
Página 154 de 343 

 

 

 

21.14.8.7 Quitação do empréstimo 

Poderá ser quitado a qualquer momento pagando-se apenas os juros proporcionais 
ao período de utilização do recurso no mês. 

21.14.8.8 Refinanciamento 

Poderá ser refinanciado seguindo as regras estipuladas na política geral de crédito. 

21.15 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O contrato assinado deverá ser arquivado na Metro file. 

Qualquer alteração a ser feita nesta política, deverá ser discutida em reunião e 

registrada em ata da Diretoria e do Conselho de Administração. 

Casos extremos que envolvam situações de saúde e moradia poderão ser 

analisados como possibilidade de exceção, os quais deverão ser aprovados pela 

Diretoria. 

É importante destacar que, a grande maioria das linhas de crédito praticadas pela 

Instituição em favor de seus associados, tem como garantia o retorno previsto 

através do crédito consignado - folha. Dessa forma, reduz-se a chance de ocorrência 

de inadimplemento e, consequentemente, consegue-se minimizar a possibilidade de 

ocorrência de variações relevantes no resultado, que se traduz em menor risco  de 

crédito/custo operacional.  

Dentro do planejamento estratégico anual, a Gestão realizará estudos para reavaliar 

valores emprestados, promover a readequação de taxas de juros, limites de crédito, 

considerando as variáveis de custo do dinheiro, garantias oferecidas, risco e tempo 

como associado, manutenção dos descontos das prestações em folha de 

pagamento, dentre outras possibilidades, a fim de mitigar o risco conforme o 

resultado da análise de crédito e os impactos nos demais riscos envolvidos. O 

resultado das análises será levado para avaliação e decisão da Diretoria, bem como, 
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se necessário, em função da necessidade de mudanças estratégicas, para avaliação 

e decisão do Conselho de Administração. 
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